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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13.830-000.030/88-55

FCLB

Sessão de  20 de agosto 	 de 19  91	 ACORDÃO N.°  202-04.392

Recurso n.°	 81.678

Recorrente	 CEREALISTA F. VIEIRA LTDA.

Recorrida	 DRF EM BAURU - SP.

PIS-FATURAMENTO. Caracterizada a
omissão de receita legitima-se a
exigência da contribuição ao PIS -
FATURAMENTO. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CEREALISTA F. VIEIRA LTDA. 	 a

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi-
mento ao recurso. Ausente, justificadamente,o Conselheiro JEFER-
SON RIBEIRO SALAZAR.

Ar/Sala das Ses .e , em 20/e agosto de 1991.

HELVIO OD. ,.,• ri..ã PRESIDENTE E RELATOR
• - -.... imi in ri 1,

JOS
r

- À • LIIIIP"-11 	 I,AL 	A ' LEMOS - PROCURADOR-REPRESENTANTEI
I	 DA FAZENDA NACIONAL

VISTA M SESg0 
P 1 g SET. 19 9 1

Participaram, ainda, do presente julgamento,os Conselheiros ELIO RO
THE, JOSÉ CABRAL GAROFANO, ANTONIO CARLOS DE MORAES, OSCAR LUIS DÊ
MORAIS, ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES e WOLLS ROOSEVELT DE ALVARENGA
(Suplente).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 -02-
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 13-. 830-000.030/88-55

Recurso N2:	 81.678

Acordão N2:	 202-04.392

Recorrente:	 CEREALISTA F. VIEIRA LTDA.

R ELAT(512 - I 0

O presente processo já foi apreciado por esta Câmara

em sessão de 21 de fevereiro de 1990, ocasião em que, por unanimida

de de votos, foi o julgamento convertido em diligencia ã repartição

de origem, para que fossem anexados aos autos as peças essenciais à

compreensão da controversia.

Para melhor lembrança do assunto, leio, a seguir, o

relatório que compõe a mencionada diligencia (fls.53/54 ),

Em atendimento ao solicitado, foi juntada, às fls.

56/61,a cópia da decisão de primeira instância que julgou procedente a

ação fiscal.

É o relatório.

-segue-
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Processo n.Q 13.830-000.030188-55.
Acórdão	 n(2 202-04.392

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

Creio não haver muito a examinar no presente caso. A

sorte deste processo estava, desde o inicio, vinculada ao que se de

cidisse no' processo relativo ao IRPJ, tendo em vista a relação de

causa e efeito criada entre ambos, eis,que apoiados no mesmo supor-

te fãtico.

È naquele, como se pode ver no bem fundamentado voto

condutor do acórdão respectivo, nenhuma razão lhe foi reconhecida

ficando perfeitamente evidenciada a ocorrência de omissão de recei-

tas. E sobre tal receita omitida há que incidir a contribuição 	 ao

PIS/FATUFAMENTO	 na forma da legislação de regencia.

Assim sendo, adotando, ainda, como razões de deci -

dir, os fundamentos constantes do Voto que compõe o Acórdão nQ

93515 , juntado por cópia às fls. 41/50, voto por que se negue pro

vimento ao recurso.

Sala das Ss s;ds, em/de agosto de 1991.

/
HELVIO ES °' O ' DO : • 'Y LLOS
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